ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N.º      , DE 2022

DA COMISSÃO DE SAÚDE, sobre o Projeto de lei n.º 218, de 2020.


O Projeto de lei n.º 218, de 2020, de autoria do nobre Deputado Delegado Olim, tem por objetivo determinar a disponibilização de informações oficiais, atualizadas em tempo real, sobre a pandemia do coronavírus – Covid 19.


Em pauta, nos termos regimentais, no período compreendido entre 2 a 8 de junho de 2020, a proposição recebeu uma emenda de pauta e nenhum substitutivo.


Decorrido esse prazo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, sendo distribuído à relatora Deputada Marta Costa que, não encontrando óbices jurídico-constitucionais ou legais, manifestou-se favoravelmente ao acolhimento do Projeto de lei n.º 218, de 2020, com a emenda n.º 1, de autoria do deputado Professor Kenny.


Em seguida, em reunião da Comissão de Constituição e Justiça e Redação, foi aprovado o parecer da relatora favorável à proposição com a emenda n.º1.


Na sequência do processo legislativo, o projeto de lei em tela foi enviado à Comissão de Saúde, nos termos do artigo 31, § 3º do Regimento Interno, competindo-me, na qualidade de relator designado, analisar a matéria quanto ao seu mérito.


Embora o projeto seja do ano de 2020, quando a pandemia estava em seu estado crítico, continua fazendo sentido a disponibilização de informações oficiais atualizadas, em tempo real, referente à pandemia do coronavírus, pois embora esteja controlada, a mesma não acabou e, como muitas autoridades da área da saúde já informaram, vamos conviver com o vírus, com as suas variantes, sendo assim, será necessário estarmos sempre atualizados com as vacinas que, com o passar dos anos, serão aprimoradas, a fim de abranger variantes que vão surgir, como acontece com a gripe. Passará a ser uma doença endêmica, sendo importante que continue ocorrer disponibilizações de informações sobre a doença, como prescrito no artigo 1º do projeto de lei em discussão, contribuindo com as autoridades sanitárias, que terão parâmetros para direcionar as medidas que, porventura, deverão ser tomadas, como o retorno ao uso de máscaras, maior conscientização para que a população não deixe de se vacinar, dentre outras que forem importantes para manter o controle da doença.


O projeto deixa claro que o direito à informação é muito importante, uma vez que possibilita aos cidadãos esclarecimentos sobre a real situação da pandemia e instruções por parte das autoridades sanitárias, com o objetivo da população viver em segurança e sem pânico.


Frente ao exposto, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.º 218, de 2020.


Sala das Comissões, em


Deputado Adalberto Freitas – PSDB

              Relator
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